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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO.
1. "A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige 
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 6/3/2024).
2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceitua o art. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, mediante o cotejo analítico dos 
arestos e a demonstração da similitude fática, indicando-se as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não aconteceu 
no caso dos autos. 
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO.
1. "A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige 
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 6/3/2024).
2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceitua o art. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, mediante o cotejo analítico dos 
arestos e a demonstração da similitude fática, indicando-se as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não aconteceu 
no caso dos autos. 
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por MARIA HELENA DE 

SOUSA contra decisão monocrática de relatoria da Ministra Presidente do STJ que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ, 

Súmula 13/STJ e ausência de divergência jurisprudencial (fls. 371-374).
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim 

ementado (fl. 264):
 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO - DESCONTO INDEVIDO 
EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO -DANO MORAL 
COMPROVADO - MAJORAÇÃO DO “QUANTUM” 
INDENIZATÓRIO - CABIMENTO - RAZOABILIDADE 
E PROPORCIONALIDADE - OBSERVÂNCIA -
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA -MANUTENÇÃO.
1. Inexistindo parâmetros objetivos para a fixação da 
indenização por danos morais, deve o julgador observar a 
razoabilidade e a proporcionalidade, atentando para o seu 
caráter punitivo-educativo, e também amenizador do 
infortúnio causado.
2. Nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, os honorários 
advocatícios devem ser fixados levando em conta o grau de 
zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a 
natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

 
Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que deve ser afastada a Súmula n. 7/STJ, pois os fatos 

estão delineados no acórdão recorrido, devendo-se aplicar o direito ao caso concreto. 

Aduz, ainda, que o dano moral deve ser majorado, pois fixado em valor 

irrisório. 

Sustenta, outrossim, a inaplicabilidade da Súmula n. 13/STJ, porquanto 

informa que as jurisprudências juntadas foram de tribunais diversos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 396-

401).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, pois a parte não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão agravada. 

Da detida análise dos autos, observa-se que a parte não se conforma com a 

Documento eletrônico VDA42563037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/08/2024 15:59:05
Código de Controle do Documento: 25f96df1-af2e-42a7-923a-5af0225f3552



fixação dos danos morais fixados na origem e requer, por esta via excepcional, a 

majoração da indenização. 

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que:
 

A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título 
de danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou 
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso especial. (AgInt no AREsp n. 
2.348.669/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

 
Ainda nesse sentido, cito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATRASO NA ENTREGA 
DA OBRA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE 
DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL 
VINDICADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.º 7 
DO STJ. LUCROS CESSANTES DEVIDOS. 
PRESUNÇÃO DE PREJUÍZO. SÚMULA N.º 568 DO 
STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PELO NÃO PROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. ART. 85, § 11, DO NCPC. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PENA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E DA MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação 
vinculada, exigindo para seu conhecimento a indicação de 
erro material, obscuridade, contradição ou omissão em que 
teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 do NCPC), não 
se prestando a novo julgamento da causa.
2. No caso, a fixação da indenização por danos morais 
decorreu de situação excepcional que configurou ofensa 
ao direito da personalidade do promitente-comprador, 
extrapolando a esfera do mero inadimplemento 
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via 
excepcional, ante a incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
uma vez descumprido o prazo para a entrega do imóvel, o 
prejuízo do comprador é presumido, consistente na injusta 
privação do uso do bem, a ensejar o pagamento dos lucros 
cessantes. Incidência da Súmula n.º 568 do STJ.
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, 
razão pela qual se mostra indevida a majoração dos 
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do 
CPC/2015.
5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da 
multa e indenização, configura-se quando houver 
insistência injustificável da parte na utilização e reiteração 
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indevida de recursos manifestamente protelatórios, o que 
não ocorre na hipótese.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
NCPC não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado 
em 31/8/2020, DJe 8/9/2020).
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.137.775/RJ, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE QUE 
OCASIONOU A MORTE DA VÍTIMA. DANO MORAL. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ALEGADA 
EXORBITÂNCIA. PLEITO DE REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O valor fixado a título de indenização por danos 
morais pelas instâncias ordinárias, nos termos da 
jurisprudência deste Superior Tribunal, pode ser 
revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de proporcionalidade e de razoabilidade, os 
quais não se evidenciam no presente caso, de modo que 
a sua revisão também encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2 Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.130.518/MG, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 18/11/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. FALHA. PRODUTO. 
MARCA-PASSO. TROCA. RECUSA ABUSIVA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
REDUÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
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3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto atacado 
acerca da configuração do dano moral demandaria a 
revisão das circunstâncias fáticas dos autos, o que é 
defeso em virtude da Súmula nº 7/STJ.
4. O mesmo óbice sumular inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
5. A errônea valoração da prova que dá ensejo à 
excepcional intervenção do Superior Tribunal de Justiça na 
questão decorre de falha na aplicação de norma ou 
princípio no campo probatório, não das conclusões 
alcançadas pelas instâncias ordinárias com base nos 
elementos informativos do processo.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento no sentido de ser possível a revisão da 
indenização por danos morais nas hipóteses em que o valor 
fixado se mostrar exorbitante ou irrisório, o que não 
ocorreu no caso em exame. Na hipótese, o montante de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) não é excessivo nem 
desproporcional aos danos sofridos.
7. Não é cabível a majoração dos honorários recursais no 
julgamento de agravo interno ou de embargos de 
declaração. Precedentes.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.024.873/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, 
DJe de 15/8/2022.)

 
 

 
Por fim, com relação ao apontado dissídio jurisprudencial, identifica-se 

que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 

transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias 

identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude fática e 

identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, 

portanto, a mera transcrição de ementas ou votos (AgInt no AREsp n. 2.461.466/RJ, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 

8/7/2024).

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : RENATO MORAES BICALHO DE LANA - MG050200

PAULO EMANUEL MAMBRINI NAZARÉ - MG115975
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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